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EMENTA 

 

A disciplina envolverá o estudo crítico e reflexivo do Direito Processual Civil, 

no que concerne ao processo de execução fundado no título judicial e no extrajudicial, 

assim como o estudo e a interpretação das denominadas tutelas provisórias no âmbito 

do Código de Processo Civil de 2015. O enfoque se dará em relação aos seus principais 

institutos, tais como o seu histórico, evolução, contextualização, princípios, formas de 

defesa do executado, responsabilização do devedor, antecipação dos efeitos da tutela, 

seja genérica ou específica, tudo isto por meio de seus aspectos legais, regulamentares 

e jurisprudenciais que disciplinam o tema, inclusive no que se relaciona a execução de 

verbas alimentares, a adoção das chamadas medidas alternativas executórias, o 

disciplinamente e aplicabilidade das tutelas de urgência e de evidência.  

 

COMPETÊNCIAS 

 

Compreender, de forma crítica e reflexiva, a hermenêutica e os métodos 

interpretativos do conteúdo da disciplina, considerando suas variadas opiniões 

doutrinárias, jurisprudenciais, legais e regulamentares, a partir de suas dimensões 

teórica e prática, com ênfase na resolução de problemas. 

 

HABILIDADES 

 

  Articular teoria e prática na resolução de problemas a serem enfrentados na 

realidade profissional, privilegiando a cultura do diálogo e os meios consensuais 

de conflitos, especialmente aqueles existentes nas instâncias administrativas;  



 

 Valorizar a articulação de saberes por meio do estudo interdisciplinar, com 

ênfase no direito constitucional, direito civil, direitos humanos, mediação e 

transformações sociais;  

 Desenvolver a capacidade de liderança e trabalho em grupo nas atividades de 

ensino, pesquisa e extensão realizados dentro da metodologia e estratégias da 

disciplina;  

 Compreender o impacto das novas tecnologias na área jurídica e saber utilizá-

las com eficiência, tais como o processo eletrônico, ferramentas digitais 

executórias (SISBAJUD, RENAJUD, etc) e os diversos canais de mediação e 

conciliação. 

  Estimular a postura reflexiva e a visão crítica para um processo de 

aprendizagem autônomo e dinâmico;  

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

 

1. TEORIA GERAL DA EXECUÇÃO 

a) Conceito; 

b) A reforma processual do sistema executivo brasileiro; 

c) Dualidade de ações; características da execução; 

d) Princípios da execução; 

e) Espécies de execução; 

f) Competência na execução; 

g) Partes: litisconsórcio na execução e intervenção de terceiros; 

h) Responsabilidade patrimonial: fraude à execução, da fraude à credores e da 

fraude à alienação dos bens penhorados; 

i) Títulos executivos: pressupostos, classificação; requisitos; 

j) Liquidação de sentença: espécies e procedimentos; 

k) Suspensão e extinção da execução. 

 

2. ESPÉCIES DE EXECUÇÃO: 

a) Execução contra devedor solvente por quantia certa - Penhora – Da 

impenhorabilidade relativa e absoluta - Avaliação – Depósito dos bens – 

Possibilidade de parcelamento pelo devedor – do regime dos honorários 



 

advocatícios - Da expropriação - Alienação particular - Alienação pública - 

Usufruto de bens – Adjudicação – Remição de bens. 

b) Execução contra a Fazenda Pública; 

c) Execução fiscal; 

d) Execução contra devedor insolvente: insolvência civil; 

e) Execução de alimentos. 

f) Da execução de entrega de coisa certa e incerta. Procedimentos. 

g) Da execução das obrigações de fazer e não fazer. Procedimentos. Multa 

cominatória. Prestações fungíveis e infungíveis. 

h) Oposição à execução. Embargos do devedor. Procedimento: propositura; 

requisitos; despacho inicial; rejeição liminar; impugnação; instrução e 

julgamento. 

i) Do Cumprimento de sentença - Impugnação à execução de título judicial: 

procedimentos; requisitos; limites na impugnação à execução de título 

judicial; 

j) Dos embargos à arrematação e à adjudicação. 

k) Da objeção de pré-executividade. 

 

3. DAS TUTELAS PROVISÓRIAS: DE URGÊNCIA E DE EVIDÊNCIA 

a) Noções gerais; pressupostos; classificação; 

b) Do processo cautelar no CPC de 1973; 

c) Do poder geral de cautela; 

d) As diferentes espécies de tutela jurisdicional; 

e) Características das tutelas de urgência; 

f) Diferenças entre tutela cautelar e tutela satisfativa; Fungibilidade; 

g) Espécies e requisitos da tutela de urgência; 

h) Procedimentos específicos das tutelas de urgência; 

i) A tutela da evidência; 

j) Competência; petição inicial, defesa do réu; cessação da eficácia da medida; 

k) Recursos cabíveis; 

l) Outras medidas protecionais; 

m) Posição atual da jurisprudência. 

 

METODOLOGIA/ESTRATÉGIAS  



 

As aulas serão dinâmicas, pretendendo estimular a capacidade do estudante de 

interpretação e compreensão do conteúdo da disciplina, estimulando sempre a 

integração entre teoria e prática com enfoque na resolução de problemas.  

 

A disciplina será ministrada com base no ensino colaborativo, em que os 

docentes e discentes participarão na construção dos saberes, especialmente por meio de 

metodologias ativas e Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação -TDIC´s,  

tais como: sala de aula invertida, seminários, atividades de extensão, tempestade de 

ideias, aprendizagem baseada em problemas, gamificação e outros.  

 

PROCEDIMENTOS DE AVALIAÇÃO  

 

A metodologia da avaliação será diagnóstica, formativa e somativa durante todo 

o processo de aprendizagem, destinando-se à formação crítica e autônoma do estudante 

ao ensino, à pesquisa e à extensão nas atividades da disciplina.  Dentro desta 

perspectiva, será realizada avaliação diagnostica no início do semestre, objetivando 

avaliar os conhecimentos prévios dos alunos, bem como sua capacidade de articulação 

de saberes. As avaliações formativas ocorrerão ao longo do semestre, por meio das 

atividades colaborativas, seguidas de uma avaliação somativa ao final de cada unidade.  
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